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    “Dizia-se na época que um camponês de 1750 d.C. se parecia mais com um camponês de 1750 a.C. que com o operário de 1780 d.C., seu filho. Tamanha a transformação que a indústria introduziu. Atualmente podemos afirmar o mesmo. Nossa vida se assemelha mais à do operário e do burguês da Revolução Francesa que à vida dos nossos filhos, os que brincam com jogos eletrônicos e com computadores. Tamanha a transformação que a moleza das informações introduziu.” (FLUSSER, Vilém, 2006, p. 33)

  


  
     Agradecimentos


    Primeira e principalmente, prostro-me diante de Deus em agradecimento, visto que apenas “Ele concede a sabedoria a quem quer” (Alcorão Sagrado, Suratu Al-Baqarah, versículo 269).


    A produção acadêmica, ademais, diferentemente do que pode parecer, não prescinde da participação e contribuição de inúmeras pessoas e circunstâncias. Afinal de contas, todo ato individual é precedido da influência inafastável da coletividade e dos que estão à nossa volta. Não posso deixar de agradecer, portanto, pelo produto alcançado com a presente pesquisa de mestrado, àqueles que foram essenciais ao atingimento desse resultado.


    Não é demais repisar meu eterno agradecimento a meus familiares: minha mãe, Amira Youssef Ghazzaoui, pelo cuidado, carinho, apoio e paciência constantes; meu pai, Mustafa Amad Smaili, por sempre me incentivar na busca dos meus objetivos e por toda assistência, material e moral, durante a pesquisa; meu irmão (em árabe, khaie), Aiman Mustafa Smaili, pela parceria, pelo amor e por sempre me manter atualizado na temática da inteligência artificial.


    Dirijo, à Professora Titular Teresa Ancona Lopez, um especial e sincero agradecimento, por me ter aceitado como orientando e pela maravilhosa orientadora que foi. Sem sua condução, dotada de muita ternura e sensibilidade, porém igualmente de apurado rigor científico, a dissertação não teria se concretizado. Seu gênio jurídico, provido do raro poder de apreender as novas problemáticas surgidas na realidade social e endereçar as soluções jurídicas adequadas, foi essencial à exata compreensão da inteligência artificial. Fica registrada minha admiração por sua grandeza e por tudo que representa no cenário jurídico nacional e internacional, especialmente no campo da Responsabilidade Civil.


    Agradeço, também, aos Professores Titulares Carlos Alberto Dabus Maluf e Rui Geraldo Camargo Viana, que, conjuntamente à Professora Teresa Ancona Lopez, me abriram as portas do Largo São Francisco, aceitando-me e acolhendo-me, com muito carinho, como aluno especial.


    Aos Professores Cláudio Luiz Bueno de Godoy e Eduardo Tomasevicius Filho, agradeço pelos preciosos apontamentos que fizeram à pesquisa na banca de qualificação. As contribuições, na ocasião, serviram de guia valioso ao subsequente desenvolvimento do texto.


    A meus amigos da pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, agradeço a profícua convivência de muito aprendizado e alegrias: Renato Kim Barbosa, que se tornou companheiro ab initio, ainda na condição de aluno especial, a quem nutro valorosa afeição; a José Pedro Rebello Giannini, que comigo compartilhou as agruras do difícil processo seletivo, mas também o doce prazer de ingressar nas Arcadas, por sua amizade sincera; a Amanda Celli Cascaes, minha irmã de pós-graduação, com a qual iniciei o percurso do mestrado, ambos orientados pela Professora Teresa Ancona Lopez, e que, agora, também me acompanha no desenlace da pesquisa, com a finalização de sua tese de doutorado; a Manuella Santos de Castro, que sempre me cativou com sua alegria de viver; a Silvano Andrade do Bonfim, por ser um amigo sempre presente; a Fábio Gaspar, que esteve a meu lado desde o começo, como um verdadeiro amigo; a Arlei Wiclif Leal da Silva, querido amigo de turma e, atualmente, de estudos à tão almejada carreira da magistratura.


    Ao Professor Marcus Vinicius dos Santos Andrade, minha gratidão pela orientação no trabalho de conclusão de curso da Graduação em Direito, por me ter concedido o honroso privilégio em poder, nos últimos anos, estar a seu lado todos os dias, usufruindo de sua amizade e aprendendo a exercer a advocacia no escritório Marcus Andrade Sociedade de Advogados. Suas contribuições à versão final da dissertação enriqueceram-na, induvidosamente, por sua extrema acuidade. Seu exemplo, como jurista e magistrado, me guia na persecução da judicatura, função que exerceu como Desembargador com profunda virtuosidade, sensibilidade e honradez. Seus ensinamentos, tanto jurídicos, como de vida, me acompanharão eternamente.


    Meu agradecimento especial à querida Dra. Daisy Justa Fernandes Furman, que, por intermédio do Professor Carlos Alberto Dabus Maluf, viabilizou meu ingresso nas Arcadas como aluno especial. Sem sua participação, meu sonho não teria se realizado, de sorte que esta pesquisa é tributária de sua decisiva e amorosa intervenção, bem como de seu incentivo ao longo dos árduos anos que precederam o resultado final.


    Meu carinhoso agradecimento à Dra. Helena Sampaio dos Santos Andrade Braga, pelo tempo de parceria e companheirismo no trabalho e na vida, no escritório Marcus Andrade Sociedade de Advogados. Seus conhecimentos jurídicos, sua amizade, seus conselhos e seu apoio incondicional foram fundamentais à realização da pesquisa.


    Registro minha gratidão ao Dr. João Cesar Cáceres, pela amizade e pela contribuição em minha formação profissional. Sua experiência jurídica, como notável e combativo advogado, me cativa a sempre batalhar para que atingidas minhas aspirações, sendo a presente pesquisa um desses exemplos.


    Ao Dr. Pedro Monfort Oliveira Batista, com o qual, no escritório Marcus Andrade Sociedade de Advogados, construí valiosa amizade, um agradecimento genuíno. Companheiro da lida cotidiana, sempre participou, decisivamente, em assuntos pessoais, profissionais e acadêmicos. Indiscutivelmente, sua lealdade e todo o auxílio que me proporcionou por vários anos, foram de grande relevância à feitura da dissertação.


    Ao amigo e Professor Wagner Wilson Deiró Gundim, agradeço por estar sempre a meu lado, como aliado de primeira hora, e por todo o apoio concedido, inclusive com a leitura atenta da versão final da dissertação, com precisas recomendações. Sua trajetória acadêmica me serve de modelo a ser perseguido.


    Registro meu agradecimento a Suzane Fandim Pereira e a Wellison Nobre da Silva, grandes e importantes amigos da graduação e que seguem em minha vida como companheiros sinceros, leves e alegres. As conversas diárias, descontraídas, sobre os mais variados assuntos, jurídicos ou não, me propiciaram a tranquilidade de espírito necessária para enfrentar o árido processo de escrita da dissertação.


    Finalmente, agradeço a todos os Professores, servidores e funcionários da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, por manterem hígida e em pleno funcionamento, a instituição jurídica de maior excelência do Brasil e da América Latina.

  


  
    


    Nota do autor


    A presente dissertação tem como objetivo analisar os regimes jurídicos de responsabilidade civil extracontratual aplicáveis aos sistemas de inteligência artificial. Visando lidar com dois problemas fundamentais, quais sejam, o de verificar qual é a estruturação jurídica mais adequada para este intento e o de avaliar a suficiência do ordenamento jurídico brasileiro neste particular, a pesquisa tem início, na primeira parte, com um breve percurso histórico do desenvolvimento dos sistemas de inteligência artificial, de sua profusão na atualidade e de como vêm sendo apreendidos pelos diversos ramos da ciência jurídica. Na segunda parte, definida a natureza jurídica dos sistemas de inteligência artificial, analisa-se como impactam os institutos fundamentais da responsabilidade civil (conduta, dano, nexo de causalidade e nexo de imputação).


    Na terceira e última parte, procede-se, sob o viés reparatório da responsabilidade civil, a uma análise dos dispositivos vigentes do ordenamento jurídico brasileiro, a fim de definir sua aplicabilidade ao ressarcimento de danos causados pela utilização e/ou desenvolvimento de sistemas de IA. Igualmente na perspectiva reparatória, são analisadas as normas e proposições legislativas tanto do Brasil, como da União Europeia, que buscam endereçar soluções à temática.


    Na sequência, analisada a dimensão ressarcitória, o exame se volta ao viés preventivo lato sensu da responsabilidade civil, por meio dos princípios da precaução e da prevenção em sentido estrito como marcos regulatórios norteadores da criação e uso dos sistemas de inteligência artificial, a fim de se evitar a ocorrência de danos.


    Analisando-se, em cotejo, as disposições atuais brasileiras e as propostas legislativas, alcança-se a conclusão de que o regime jurídico de responsabilidade civil mais apto a lidar com os sistemas de inteligência artificial é o que funde, num todo unitário, as dimensões reparatória e preventiva, e, nesse ângulo, o ordenamento jurídico brasileiro, embora, em alguma medida, consideradas suas normas vigentes, tenha condições de cumprir a finalidade de ressarcir os danos causados pela aludida tecnologia, é, completamente, omisso no que tange ao impedimento de que tais danos ocorram, o que demonstra, nesse aspecto, sua insuficiência.


    Por fim, convém registrar que o texto ora apresentado não sofreu atualizações em relação à sua versão original, datada de 2023. Em nossa visão, as conclusões apresentadas persistem e podem ser utilizadas tal qual desenvolvidas, primeiro, pois, até o presente momento, não houve a regulamentação da matéria no Brasil e, segundo, porque a ideia central, relativa à necessidade de conjugação das perspectivas reparatória e preventiva da responsabilidade civil para o enfrentamento dos danos decorrentes dos sistemas de inteligência artificial, não se modificou.


    São Paulo, Outono de 2026.

  


  
    


    Prefácio


    A obra que me cabe prefaciar, de Ali Mustafa Smaili, intitulada “Responsabilidade civil e inteligência artificial: regimes jurídicos”, é fruto de sua dissertação de mestrado na Faculdade de Direito do Largo São Francisco, sob minha orientação, aprovada à unanimidade por banca composta pelos Professores Cláudio Luiz Bueno de Godoy, Bruno Miragem e Cíntia Rosa Pereira de Lima.


    Não é simples apreender temáticas ligadas à tecnologia, como a inteligência artificial. Estabelecer as relações desta última com a responsabilidade civil se mostra ainda mais desafiador. Creio que o autor foi capaz de desenvolver de modo efetivo ambas as tarefas.


    Amparada em detalhada bibliografia nacional e internacional, assim como na legislação brasileira e estrangeira, a pesquisa delineou um regime de responsabilidade civil para os sistemas de inteligência artificial que conjuga tanto a prevenção, como a reparação de eventuais danos causados pela tecnologia.


    Embora muitas mudanças ainda estejam no porvir a respeito dessa questão, não há dúvida que o trabalho desenvolvido fixou bases sólidas de averiguação da responsabilidade civil, quando instaurada em decorrência de danos ocasionados por sistemas de inteligência artificial, tendo como base o ordenamento jurídico posto (de lege lata) e as propostas legislativas que visam ao enquadramento da matéria (de lege ferenda).


    A transformação da sociedade implica, sempre, a modificação das bases jurídicas, devendo-se, no entanto, examinar os novos assuntos a partir dos institutos tradicionais, que, no caso do Direito Civil, permanecem operativos para solução dos novos problemas que se apresentam.


    Assim, a obra ora prefaciada foi capaz de apresentar, de modo analítico e aprofundado, os contornos clássicos da responsabilidade civil (conduta, dolo/culpa, nexo de causalidade e dano) em cotejo às características intrínsecas dos sistemas de inteligência artificial.


    Tenho certeza de que as reflexões apresentadas neste livro serão de grande valia tanto para as discussões teóricas no âmbito do Direito Civil, como para as questões que deverão ser resolvidas no âmbito da práxis jurídica.


    São Paulo, Verão de 2026.


    Teresa Ancona Lopez

  


  
    


 Apresentação


    Apresentar uma obra é, antes de tudo, um gesto de confiança. É como abrir as cortinas de um grande espetáculo e convidar o leitor a ocupar seu lugar, ainda antes do primeiro ato. É anunciar, com sensibilidade e responsabilidade, que aquilo que virá carrega densidade, propósito e, sobretudo, verdade intelectual.


    É nesse espírito que apresento este livro, fruto da dissertação com a qual Ali Mustafa Smaili obteve o título de Mestre em Direito pela Universidade de São Paulo, sob a cuidadosa e prodigiosa orientação da Professora Teresa Ancona Lopez. Mas dizer isso é apenas tocar a superfície. Há, aqui, mais do que rigor acadêmico: há percurso, identidade e história.


    Conheci Ali durante as aulas do doutorado na Faculdade de Direito da USP, no tradicional e histórico Largo de São Francisco. É curioso como algumas amizades nascem do convívio e se consolidam pelo reconhecimento silencioso de valores compartilhados. A trajetória do autor carrega, de forma muito própria, a força de suas origens, que parecem ecoar como as areias do deserto: vastas e moldadas pelo tempo e pela experiência.


    A obra que o leitor tem em mãos enfrenta um dos temas mais desafiadores do nosso tempo: a responsabilidade civil diante dos avanços da inteligência artificial. Com precisão técnica e maturidade intelectual, o autor não se limita a descrever o fenômeno, mas se propõe a compreendê-lo em suas implicações mais profundas, tensionando categorias jurídicas clássicas diante de uma realidade em constante transformação.


    Há, neste trabalho, uma luminosidade que conduz. Como a lua que ilumina as noites escuras, a reflexão aqui desenvolvida lança luz sobre zonas ainda pouco exploradas do Direito, guiando o leitor com segurança por um terreno tão incerto quanto as dunas do deserto.


    Para mim, é uma honra apresentar esta obra. Porque sei que, por trás de cada página, há um pesquisador comprometido e um amigo cuja jornada acompanho com admiração. Sua aprovação como Advogado da União, em 2024, confirma que o estudo sério e disciplinado continua sendo o caminho mais firme para a realização pessoal e profissional.


    Que o leitor, ao percorrer estas páginas, encontre respostas e, sobretudo, inquietações férteis. É delas que nasce o verdadeiro conhecimento.


    وفقك الله


    Que Allah lhe conceda sucesso!


    São Paulo, inverno de 2026.


    Manuella Santos de Castro


    Doutora em Direito pela USP.


    Mestre e Bacharel em Direito pela PUC-SP.


    Historiadora formada pela FFLCH-USP.


    Professora da Faculdade de Direito da PUC-SP.


    Editora Jurídica. Advogada.

  


  
     Prólogo


    O valor da pesquisa, a teor da desenvolvida, está em caracterizar o ponto cardeal na diversidade de pensamentos sobre o sistema de inteligência artificial e o enfoque na responsabilidade humana perante o outro, em todas as dimensões envolvendo a física, ou seja, o próprio corpo, como elemento indissociável da existência e, em decorrência, a personalidade, a dignidade, a liberdade, em suas variantes e, principalmente, a moral em sua responsabilidade subjetiva e objetiva, esta exteriorizada na convivência social.


    A diversidade do pensamento é fundamental ao ser humano e sua subtração, por qualquer meio, acarreta declínio na percepção das coisas próprias e do mundo, mormente no campo da difusão científica e, gravemente, na esfera específica do que é jurídico. É inviável a perda do juízo crítico, em analisar dados, interpretar dogmas, fora e além daqueles que são impostos como um pensamento padronizante, genérico e suficiente, o qual, sobretudo, se ajusta aos preceitos das camadas da sociedade a que um certo grupo pertence, fazendo com que esse ajustamento seja aceito como bom, proveitoso e, acima de tudo, normal. A tanto se presta, embora de forma distorcida, o emprego da inteligência artificial. Na verdade, os indivíduos desse agrupamento estão sendo induzidos a adotar posicionamentos sem maior profundidade e acabam se inserindo em um deturpado consenso geral.


    A história revela que esse consenso sempre existiu, provocado por líderes carismáticos, guerreiros e religiosos, mas aos quais faltava, talvez, a ferramenta eficaz que lhes proporcionasse ações de maior intensidade e extensão, mantendo-se, assim, restritos aos seus espaços regionais.


    Atualmente, entretanto, a IA permite maior abrangência, quase em todo o hemisfério ocidental, estabelecendo relações, ditando condutas, invertendo a realidade e, dessa forma, moldando mentalidades em uma ou outra orientação. Com a IA ficou mais facilitada a integração redacional, gráfica e telegráfica de eventos particulares ou de notícias, inclusive de cunho político, que as pessoas vão, sem reflexão, incorporando ao seu entendimento, armazenando-as em suas mentes, à revelia da crítica, incorporando-os aos seus inconscientes e submetendo-as sentidos de vida que lhes são encucados.


    Nesse direcionamento, e no que trata a presente dissertação, cabe encarar, por primeiro, a responsabilidade civil quando resultante de ato de agente de inteligência artificial, utilizado por pessoas físicas, capazes de direitos e deveres, causando danos a outrem, e que ficam obrigadas a repará-los, objetivamente. A atividade fundada na IA, caso a atuação preventiva se revele inócua, deverá ser eficazmente concretizada na esfera ressarcitória. A responsabilidade se alastra a todos aqueles que tenham contribuído para o evento danoso. A identificação do agente humano e de todos os partícipes do ilícito civil, mesmo apesar de situações, extremamente dificultosas, regra geral, não enfrenta óbices intransponíveis.


    No tocante, todavia, à prevenção e à responsabilização indenizatória de pessoas jurídicas, quer privadas, quer públicas, a questão delineia maior complexidade. Tanto no aspecto ressarcitório do prejuízo como também e, notadamente, no de prevenção dos riscos provocados na operatividade da IA, consequente na opacidade instrumental e de concurso, de certa forma subordinado, ou com a total liberação operacional, inclusive, quanto a conteúdos e resultados. Ainda no enfoque da responsabilidade das pessoas jurídicas e dos entes públicos, assinale-se que a questão é de governança sobre os limites e autonomia dos sistemas de IA, apresentando um leque de opções.


    Assim, o termo chave é o controle, mais ou menos rígido, da atividade produtiva e criativa, ou, então, do nenhum controle. Em uma primeira perspectiva, o profissional humano vale-se dos dados fornecidos pela inteligência artificial, instrumentalizando-os e implementando-os, valendo-se, assim, desses elementos para exercitar o conhecimento aferido e elaborar a execução. A inteligência artificial, nesse diapasão, é meramente instrumental. Em outro ângulo, porém, o sistema não mais se subordina, mas incorpora o labor, assumindo o papel de agente, operando fluxos e aferindo dados, em vertente execução, por inteiro, do procedimento especializado. Contudo, seu trabalho deve ser submetido ao profissional humano, a quem incumbe a criteriosa avaliação técnica e a oportunidade de consecução. Na terceira opção, o agente de inteligência artificial opera todo o projeto e o modelo, consoante regras pré-fixadas, restrições e alcance definidos, restando ao desempenho humano o rastreamento e a correção de falhas fora do demarcado. A atuação do operador é excepcional, resumindo-se a desvios fora do previsto, mas é à IA que compete a execução. Na derradeira visão, os procedimentos, a partir do impulso programado e até o final, são efetuados pela própria inteligência artificial, sem qualquer tipo de intervenção humana. Nesta hipótese, de plena independência e autonomia, a inteligência artificial opera o fluxo de informações livremente, sem interferência, fazendo como planejado inicialmente ou alterando, no andamento do proceder, o rumo previsto e, ainda, modificando a meta anteriormente fixada, conferindo outra destinação ao projeto.


    Consideradas as três primeiras hipóteses descritas, a intervenção humana, com maior densidade na primeira, está sujeita a uma ordem preventiva, pois, sempre, haverá a possibilidade de ser obstada ou, mesmo, desprezada a atuação da inteligência artificial, desse modo inviabilizando eventuais prejuízos que possam vir a ser causados. Já na última hipótese, em que inexiste a intervenção humana, é inviável a proteção prévia. A opacidade impede que se tenha, antes do resultado final, o tempo necessário para coarctar e evitá-lo.


    Doutro turno, na vertente ressarcitória, em todos esses casos, provocado o dano, responde a pessoa jurídica, na conformidade do artigo 927, parágrafo único, do Código Civil (ou do artigo 37, §6º, da Constituição Federal). Indubitavelmente, sempre haverá um operador do sistema, jungido a essa operação, e que arcará com o ressarcimento devido ao prejudicado.


    Na última e quarta hipótese, também a responsabilidade civil pela indenização do dano deve recair sobre o agente que deu impulso a toda a programação efetivada pela IA, de modo independente e autônomo. A responsabilidade pela cobertura dos danos deve recair sobre todos aqueles, como antes ressaltado, que a tanto contribuíram, em um enquadramento lógico e sistemático.


    A excelente pesquisa realizada pelo mestre Ali Mustafa Smaili aborda, com muita precisão, toda essa temática, ora, simplesmente, desenhada. Discorre, na introdução, sobre a busca de definição de características gerais da inteligência artificial, a fim de “perquirir a arquitetura jurídica de responsabilidade civil mais adequada para fazer frente aos danos provenientes dessa nova realidade” (p. 17). Na primeira parte da pesquisa, discorre sobre a história da inteligência artificial e a sua apreensão jurídica, adentrando, na segunda parte, na interface entre a IA e a responsabilidade civil. Já na terceira, analisa a correlação entre vários regimes jurídicos, apresentando-se relevante o capítulo 5 “regimes jurídicos de responsabilidade civil”. Em sua conclusão, aduz que “os sistemas de inteligência artificial demandam regime jurídico de responsabilidade civil que contemple, simultaneamente, a perspectiva preventiva e a eficiente atuação reparatória, em coexistência e influência mútuas” (p. 230).


    Estas são as considerações que se impunham a título de resenha, em adendo, a esta dissertação, de reflexão obrigatória, por sua valorosa qualidade acadêmica.
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    Introdução


    A presente dissertação tem como objeto os regimes jurídicos de responsabilidade civil extracontratual e sua aplicação aos sistemas de inteligência artificial. Existem duas maneiras de empreendê-la. A primeira, procedendo-se, de maneira aprofundada, a análises setoriais das diversas arquiteturas da inteligência artificial (como as redes neurais artificiais) ou, mesmo, de uma aplicação singularizada da tecnologia (como o carro autônomo ou os sistemas de recomendação de conteúdo). A segunda, noutro enfoque, sem descurar da complexidade do fenômeno e das peculiaridades concernentes a cada subárea e a cada aplicação específica, consiste na tentativa de apreendê-lo globalmente, procurando definir suas características gerais, a fim de perquirir a arquitetura jurídica de responsabilidade civil mais adequada para fazer frente aos danos provenientes dessa nova realidade. Esta última opção é a que será implementada.


    Ao se optar por análise genérica da inteligência artificial e das normas de responsabilidade civil extracontratual a ela atinentes, não se pretende defender que a regulação tenha que ocorrer, necessariamente, apenas de uma maneira. Dada a intrínseca complexidade da tecnologia abordada, é natural que as soluções jurídicas se modifiquem na medida em que a técnica se desenvolva1. Entretanto, justamente para que seja possível captar eventuais diferenças é que se afigura fundamental a definição, a priori, dos elementos constitutivos de todo e qualquer sistema de inteligência artificial, com a finalidade de preservar a segurança jurídica. Embora seja possível vislumbrar legislações setoriais no futuro, imprescindível, desde logo, que sejam fixados, globalmente, os parâmetros mínimos aptos a viabilizar a proteção das vítimas – quer no viés preventivo, quer no ressarcitório – ante os danos potenciais e efetivos que podem ser ocasionados por tais sistemas.


    Delimitada a temática, emergem os seguintes problemas, com os quais esta pesquisa visa lidar: (i) definição de quais os regimes jurídicos de responsabilidade civil mais aptos a prevenir, reparar e compensar eventuais danos ocasionados pelo desenvolvimento e pela utilização de sistemas dotados de inteligência artificial; (ii) se o ordenamento jurídico brasileiro se mostra suficiente para tal desiderato (prevenção e ressarcimento dos danos provenientes de sistemas de inteligência artificial), ou se serão necessárias integrações, interpretações ou novas normas para dar conta dessa realidade.


    Esses problemas se mostram suficientes a justificar a presente pesquisa. Com o crescente desenvolvimento da realidade técnica representada pela inteligência artificial, é necessário, do ponto de vista dogmático-jurídico, analisar se o conjunto existente de normas se afigura bastante para lidar com essa tecnologia que, de acordo com a opinião geral de estudiosos da área, tem o condão de gerar riscos não apenas à sociedade de modo geral, como também aos indivíduos em particular. No direito, havendo posicionamentos divergentes, de um lado, no sentido de que o sistema jurídico atual poderá fazer frente a esses desafios, e, de outro, defendendo-se uma reformulação do ordenamento2, a incursão científica resta fundamentada.


    A pesquisa se valerá do método dedutivo, através de estudo bibliográfico de obras e artigos científicos, nacionais e estrangeiros, que tratem, direta ou indiretamente, de inteligência artificial, em geral, e das interfaces e desafios desta última com o direito e a responsabilidade civil extracontratual, em particular, dentre outros temas que guardem relação com o objeto de análise selecionado. Além das obras de referência dispostas a final, serão analisados documentos oficiais brasileiros e de outros Estados, da União Europeia, de organismos internacionais, bem como legislações internas e internacionais, a fim de fornecer subsídios conceituais à investigação.


    O trabalho será estruturado em três partes.


    A primeira, intitulada “Inteligência artificial: história, difusão e apreensão jurídica”, conterá dois capítulos.


    O primeiro, dedicado exclusivamente à inteligência artificial, definirá suas origens históricas, próximas e remotas, os teóricos e os momentos fundacionais importantes da disciplina e seus contatos com outras áreas do conhecimento. Serão expostas as arquiteturas dominantes na área, quais sejam, a inteligência artificial simbólica (também denominada inteligência artificial clássica ou GOFAI, como sigla da expressão inglesa good old-fashioned artificial intelligence), e a inteligência artificial conexionista, avultando, neste particular, as redes neurais artificiais. Em seguida, com a definição de um conceito de trabalho da inteligência artificial, serão expostos seus objetivos, quais sejam, o de construir, em uma perspectiva humanamente conformada, modelos computacionais que mimetizem a racionalidade ou o comportamento das pessoas, ou, num enfoque de racionalidade ideal, sem que haja, necessariamente, pareamento com o pensamento ou as ações das pessoas, o de desenvolver sistemas computacionais capazes de, simplesmente, agir ou raciocinar. Ao final do primeiro capítulo, serão apresentadas algumas questões atinentes à inteligência artificial, sobretudo do ponto de vista filosófico, tais como a possibilidade, ou não, de que tais sistemas possam adquirir consciência, de si e do mundo circundante, e, por conseguinte, se podem, ou não, ser considerados como agentes morais. Será apresentado o motivo pelo qual tal discussão não será levada a cabo nesta pesquisa, quer porque o desenvolvimento de uma IA consciente (em termos humanos) não é, atualmente, viável, quer porque, mesmo que se afigurasse possível, um sistema como esse não desponta como iminente num futuro próximo.


    O segundo capítulo da primeira parte abordará os desafios da inteligência artificial na sociedade contemporânea, analisando sua profusão em diversas áreas, as aplicações da tecnologia e os vultosos investimentos aportados (valendo-se, fundamentalmente, de relatórios elaborados pela Universidade Stanford e de estudos científicos específicos que se utilizaram de sistemas de IA). Em seguida, será examinada, brevemente, a juridicização dos sistemas de IA pelos diversos ramos do Direito (Direito Constitucional, Civil, Processual Civil, Administrativo, Penal, Processual Penal, Autoral e do Trabalho).


    A segunda parte, denominada “Inteligência artificial e responsabilidade civil: interfaces”, é composta por dois capítulos.


    O primeiro, manipulando os conceitos técnicos da inteligência artificial desenvolvidos na primeira parte, definirá a natureza jurídica desses sistemas como coisa ou bem incorpóreo sui generis, partindo de seus caracteres fundamentais, particularmente a autonomia, o aprendizado e a opacidade.


    O segundo capítulo desta seção cotejará os sistemas de inteligência artificial e os diversos elementos da responsabilidade civil, analisando como a referida tecnologia impacta o delineamento da conduta (ato dotado de manifestação fenomênica exterior, comissivo ou omissivo), a conceituação, prova e tipologia dos danos, e, por fim, a definição dos nexos causal e de imputação, consideradas as múltiplas causalidades que incidem em se tratando de sistemas de IA.


    A terceira e última parte, com o título “Inteligência artificial e regimes jurídicos de responsabilidade civil”, se subdividirá em cinco capítulos.


    No primeiro, em perspectiva reparatória da responsabilidade civil, será abordada a pertinência da utilização dos regimes já contemplados pelo ordenamento jurídico brasileiro, por culpa e pelo risco, no enfrentamento dos danos oriundos dos sistemas de IA, à luz do Código Civil, do Código de Defesa do Consumidor, do Marco Civil da Internet e da Lei Geral de Proteção de Dados.


    No segundo capítulo desta parte, ainda num viés ressarcitório, se procederá à análise dos atos normativos e propostas legislativas atinentes à responsabilidade civil dos sistemas de IA. Serão abordados, tendo o Brasil como foco, (i) a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial, adotada pelo Ministério da Ciência e da Tecnologia por meio das Portarias GM n.º 4.617, de 6 de abril de 2021 e 4.979, de 13 de julho de 2021; (ii) o projeto de lei n.º 21/2020, proposto pela Câmara dos Deputados em 4 de fevereiro de 2020, com a redação final aprovada pelo plenário da Casa em 29 de setembro de 2021, encontrando-se, atualmente, no Senado Federal, sob a mesma numeração; (iii) no Senado Federal, os projetos de lei n.º 5.051/2019 e 872/2021, bem como o substitutivo apresentado pela Comissão de Juristas constituída pelo Senado Federal aos projetos de lei 5.051/2019, 21/2020 e 872/2021, substitutivo esse que foi, posteriormente, contemplado, na íntegra, por um novo projeto de lei, de n.º 2.338/2023. Como o substitutivo da Comissão de Juristas inspirou-se explicitamente nas normas europeias, no mesmo capítulo, serão analisadas as propostas e os atos legislativos da União Europeia. Assim, serão objeto de exame: (i) a Resolução do Parlamento Europeu de 2017 sobre disposições de Direito Civil sobre robótica; (ii) a Resolução de 20 de outubro de 2020; (iii) o AI Act de 2021 (Proposta de Regulamento com regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial); (iv) a Resolução de 3 de maio de 2022 sobre a inteligência artificial na era digital; (v) a Proposta de Diretiva de 28 de setembro de 2022 para adequação das normas de responsabilidade civil extracontratual aos sistemas de IA; e (vi) a Proposta de Diretiva sobre a responsabilidade de produtos defeituosos, também de 28 de setembro de 2022.


    No capítulo seguinte da última parte, será abordada a dimensão preventiva lato sensu da responsabilidade civil, desdobrada na prevenção stricto sensu e no princípio da precaução, analisando-se, além das normas e propostas estudadas no capítulo anterior, do Brasil e da União Europeia, outras regras internacionais, não apenas de países estrangeiros, como também de organismos internacionais. Será empreendida uma análise sobre a regulação estatal, a autorregulação regulada e a autorregulação pura e simples, com a finalidade de verificar como tais perspectivas regulatórias se relacionam à noção de responsabilidade civil preventiva.


    Em seguida, em capítulo próprio, será abordada a viabilidade da adoção, no presente, de um sistema de responsabilidade civil baseado no compartilhamento dos riscos, que pode ser composto por fundos econômicos públicos ou por regimes securitários, avaliando como essa questão foi objeto de análise, sobretudo pelas propostas e normativas da União Europeia e do Brasil.


    No capítulo final, será efetuado o cotejo entre a realidade normativa vigente no Brasil e as normas e propostas legislativas, nacionais e estrangeiras, dirigidas aos sistemas de inteligência artificial, a fim de avaliar se o ordenamento jurídico brasileiro, no tocante à responsabilidade civil aquiliana, em sua dupla dimensão, ressarcitória e preventiva, pode fazer frente à realidade colocada por sistemas de inteligência artificial.


    


    
      
        	1 Como, precisamente, leciona Danilo Doneda: “O desenvolvimento tecnológico na era pós-industrial é um fenômeno fortemente dinâmico, portanto, o fato de que o pensamento filosófico e jurídico se ocupe das tendências e projeções para o futuro enquanto enfrenta temas relacionados com tecnologia é nada mais que coerente e necessário” (DONEDA, Danilo Cesar Maganhoto. Da privacidade à proteção de dados pessoais. Livro eletrônico. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, p. 53).



        	2 Para ilustrar, cite-se, pela defesa da suficiência das normas existentes no ordenamento jurídico brasileiro quanto à responsabilidade civil decorrente dos sistemas de IA, Eduardo Tomasevicius Filho (TOMASEVICIUS FILHO, Eduardo. Inteligência artificial e direitos da personalidade: uma contradição em termos? Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Vol. 113, jan./dez. 2018, p. 135 e 136), e, em sentido contrário, asseverando a necessidade de novos sistemas de responsabilidade civil, Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho e Nelson Rosenvald (ROSENVALD, Nelson; FILHO, Carlos Edison do Rêgo Monteiro. Riscos e responsabilidades na inteligência artificial e noutras tecnologias digitais emergentes. In: TEPEDINO, Gustavo; SILVA, Rodrigo da Guia (Coords.). O Direito Civil na era da Inteligência Artificial. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, p. 548-549).


      

    
  


  
    PRIMEIRA PARTE


    INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: HISTÓRIA, DIFUSÃO E APREENSÃO JURÍDICA


    Capítulo 1


    Breve histórico, conceituação e objetivos


    1.1) O ser humano, a técnica, as máquinas e o domínio do mundo


    É inviável conceber a história da inteligência artificial sem que se compreenda como se desenvolve a atividade humana e como esta se diferencia da realizada por outros animais. Dotados de condições fisiológicas específicas, com um sistema nervoso central que obteve êxito em superar as condicionantes colocadas pelo mundo natural, os seres humanos praticam seus atos sempre animados por uma finalidade, certos de que esta será, efetivamente, atingida. Esse proceder, guiado por um fim, e que consiste na conjugação dos meios adequados para alcançá-lo, é o que se denomina técnica3.


    Partindo dessa conceituação, verifica-se que a técnica pode prescindir de um objeto externo. Não se trata, propriamente, do que é feito, mas, sim, de como se faz. O que ocorre mais comumente, entretanto, é a materialização da técnica, por natureza abstrata, em coisas concretas, externas ao indivíduo, fundamentalmente as máquinas4. A estas são transferidas, pelos seres humanos, a capacidade amplificada de atuação e transformação do mundo. Apenas com sua estruturação corpórea, intrinsecamente, limitada, aos humanos seria impossível o domínio da natureza nos níveis alcançados ao longo do tempo5.


    Entre a finalidade, a técnica e as máquinas, erige-se, assim, uma relação de precedência e de condicionalidade. A primeira avulta na consciência e inicia um processo de abstração, que parte da ideia e do planejamento (projeção mental de como se efetivará a atuação concreta), culminando na técnica. Definida esta, passa-se à construção do objeto material que terá como função, sempre considerada a finalidade, a modificação do mundo natural. Este foi e é, exatamente, como nota Oswald Spengler, o traço distintivo dos seres humanos em relação aos outros animais6 e, à medida que tal processo se intensificou, como ressalta o mesmo autor, houve uma progressiva diferenciação entre duas técnicas: a do desenvolvimento do objeto em si, de um lado, e a da sua utilização, de outro7.


    Durante a história foram desenvolvidos diversos objetos técnicos, de armamentos a meios de transporte, até o momento em que a técnica humana passou a objetivar não mais a construção de máquinas auxiliares, que de alguma forma mantivessem os laços de dependência e supervisão, mas o “audacioso esforço de duplicar em um artefato, o que nós, os seres humanos, consideramos como nossa mais importante, nossa identificadora, propriedade – a nossa inteligência”8.


    A tentativa humana, por meio da técnica, de transferir aspectos típicos da inteligência a objetos, possibilitando a estes, de acordo com seu próprio mecanismo interno, condições de agir ou raciocinar para atingir dada finalidade, fez exsurgir a denominada inteligência artificial9, a qual, dada sua importância, autonomizou-se em relação aos demais aparatos carentes de suas características fundamentais. Para melhor apreender esse particular universo técnico, mostra-se necessário revisitar, brevemente, seu percurso histórico.


    1.2) Origens remotas da inteligência artificial


    1.2.1) Os autômatos


    A técnica, como característica peculiar dos seres humanos, consiste no direcionamento do fazer e do agir, para que uma certa finalidade seja cumprida. Trata-se de um processo interno e mental que, num dado momento, se exteriorizou, primeiro através do próprio corpo humano e, em seguida, dos objetos externos. A utilização de artefatos técnicos, que se inicia no Paleolítico e se qualifica no Neolítico10, perpassa toda a história da humanidade desde então.


    De todos os artefatos criados, especificamente importantes à atual inteligência artificial, destacam-se os autômatos, os quais, segundo, Derek Price, são “mecanismos capazes de se mover por si próprios”11. Como afirma Silvio Bedini, os autômatos foram as primeiras máquinas complexas erigidas pelo homem, tendo como traço característico a tentativa de simulação, o máximo possível, da natureza12. Surgia, assim, “a primeira manifestação tangível do triunfo da explicação mecanicista, racional, sobre as provenientes dos vitalistas e teólogos”13.


    A história dos autômatos é longínqua. Antes mesmo da construção de mecanismos de simulação do mundo que podiam se movimentar motu proprio, a representação da natureza pelos autômatos se deu em tumbas egípcias, a partir de pinturas rupestres de bonecas com braços articulados e outras figuras, como assinala Dereck Price14. Ainda no Egito, existem registros de estátuas que emitiam sons, sendo os Colossos de Mêmnon um exemplo notável15.


    Durante a Renascença, a construção de autômatos encontrou seu apogeu. Como informa Bedini, escritos gregos de Ctesibius, Philon e Heron que veiculavam princípios da mecânica e da hidráulica, preservados pelos árabes e pelo Império Bizantino, vieram à tona na Europa nos séculos XVI e XVII, pela tradução de diversos humanistas16. A partir de então, outras obras foram produzidas, dando origem à construção de jardins automatizados em palácios reais europeus. Esses jardins eram ornados com esculturas e com diversos outros autômatos, como em Tivoli, onde Montaigne ficara encantado com “os órgãos que tocavam músicas com o acompanhamento das quedas d’água e outros dispositivos que imitavam o som de trompetes”17.


    Bedini apresenta outros exemplos18, com as respectivas fotografias, dentre os quais o famoso pato de Jacques Vaucanson, construído em 1738, que, dentre outras habilidades, era capaz de se alimentar, digerir a comida e, em seguida, expeli-la, de sorte a replicar todas as funções vitais dos organismos biológicos.


    Esse ponto de partida dos autômatos no Egito antigo, com as mencionadas aplicações na Europa medieval, representando esses dois momentos, de acordo com Mário Losano, as duas primeiras fases da história dos autômatos, culmina, a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, numa terceira fase de desenvolvimento, denominada eletrônica19, na qual o objetivo era replicar nos objetos “não mais o trabalho manual, mas o intelectual, em grau cada vez mais amplo e em formas socialmente cada vez mais inquietantes”20.


    Como afirma Jessica Riskin, a construção desses aparatos sempre teve em vista uma questão filosófica de fundo, qual seja, a de saber se as funções dos seres humanos e dos animais podem ser reduzidas a uma apreensão matemático-mecânica, a fim de que viabilizada sua replicação21. A diferença, contudo, é que, durante as duas primeiras fases mencionadas por Losano, a investigação sobre a natureza mecânica voltava-se a processos de ordem biológica e, na terceira, passou a se preocupar com a racionalidade propriamente dita. Se a razão possuísse natureza mecânica, seria possível sua transposição para objetos.


    1.2.2) A lógica aristotélica, os fundamentos da racionalidade humana e a noção de algoritmo


    A questão da real natureza do processo racional humano – que estava no cerne do desenvolvimento da terceira fase histórica dos autômatos, momento em que estes últimos se conectaram, como visto, à eletrônica – foi, pela primeira vez, objeto de investigação filosófica por Aristóteles. Foi com o filósofo grego que surgiu a ideia de que o pensamento, base da razão humana, se desenvolve seguindo um caminho logicamente orientado, partindo de um ponto inicial e alcançando um fim predeterminado22. A razão, na visão aristotélica, é eminentemente formal e controlada pela conjugação das premissas (meios), que culminam no atingimento de determinada conclusão (fim).


    A ideia da logicidade do raciocínio, ressaltada por Aristóteles, é tida pelos teóricos da inteligência artificial como um dos mais relevantes pressupostos desta. Ao lado dos autômatos, com os quais se entronca no século XX, a natureza mecânica da razão pode ser vista, desde sua origem na filosofia aristotélica, como uma das raízes longínquas da inteligência artificial23. Isso porque, partindo-se do pressuposto de que o processo racional, nos termos formulados, pode ser decomposto até que se chegue a uma espécie de caminho sequencial e lógico, abstratamente concebido, é possível que se desenvolva uma formulação matemática desse processo, a ser, constantemente, replicada. A isso se dá a designação de algoritmo24.


    O conceito aristotélico de razão e os antigos intentos humanos de construção de objetos que imitavam a natureza (autômatos), são as pistas constitutivas, distantes no tempo, do que viria a se tornar a inteligência artificial. A história da formulação consciente desta última, todavia, somente pode ser reconstituída em perspectiva mais recente, a partir do computador digital, que possui trajetória particular25.


    1.3) Origens próximas da inteligência artificial


    1.3.1) Da máquina universal ao computador digital


    Durante muito tempo, a atividade de computar dados (mormente números), era realizada por seres humanos, não por máquinas. Num determinado momento, entretanto, a tentativa de trasladar para dispositivos essa capacidade essencialmente humana passou a estar no radar de matemáticos, o que culminou com o surgimento de máquinas voltadas, especificamente, à computação de números (realização de cálculos), que passaram a ser conhecidas por computadores digitais.


    A base teórica do computador digital começa a ser desenhada no século XVII, por Gottfried Wilhelm Leibniz, que concebeu, consoante Martin Davis, uma espécie de “linguagem matemática artificial e universal”, que pudesse ser reduzida a regras bem definidas, a serem executadas por máquinas26.


    A máquina que poderia realizar cálculos, imaginada por Leibniz, foi projetada por Charles Babbage no século XIX. Foram duas as tentativas, ambas inacabadas: a máquina analítica e a máquina diferencial. A primeira objetivava “produzir tabelas numéricas sem erros de diversos tipos, uma tarefa que transcendia as capacidades dos seres humanos falíveis”27. A segunda, por sua vez, superando as capacidades da primeira, seria “capaz de realizar multiplicações e divisões, assim como adições e subtrações, podendo, assim, efetuar qualquer cálculo numérico, sem necessidade de uma ordem constante de diferença”28. A diferença entre as duas máquinas, como esclarece Dorothy Stein, consiste no fato de que a diferencial era invariável e a analítica necessitava de programação específica para que fosse “capaz de modificar o caminho de acordo com os resultados obtidos com os cálculos ou processos intermediários”29. O desenho do programa da máquina analítica foi confiado à matemática Ada Lovelace (igualmente conhecida como Lady Lovelace30), que concebeu, abstratamente, um programa para que o artefato de Babbage pudesse efetuar os cálculos e, igualmente, como visto, modificá-los a depender dos resultados obtidos. Por tal razão, Lady Lovelace é considerada a primeira pessoa da história a desenvolver um programa computacional31.


    Contudo, apesar das tentativas de Charles Babbage e Lady Lovelace, a pretensão de Leibniz, de formalização matemática do pensamento racional-lógico, não se concretizou naquele momento. No século XIX, George Boole, partindo da premissa colocada pelo filósofo e matemático alemão, começa a pavimentar o caminho que culminará, no século XX, no aparecimento da ideia e da subsequente construção dos computadores digitais. Isso porque Boole procede a uma algebrização da lógica (base do processo racional, nos termos aristotélicos), no sentido de tornar esta última passível de interpretação puramente matemática32. Com esse enfoque matemático da lógica, as proposições desta passaram a receber símbolos algébricos específicos, por exemplo, a classe “ovelha” sendo designada por x. Considerando essa ligação da simbologia algébrica com os termos lógicos, torna-se verdadeira a equação xx=x, considerando que, evidentemente, se x representa a mesma classe (ovelha), sua multiplicação gerará sempre o mesmo resultado (ovelha). Mas, para que tal equação fosse correta, também, na álgebra comum, o valor de x só pode ter dois resultados possíveis: 0 ou 133. Mas para que tal raciocínio funcionasse, não se poderia perder de vista que os valores 0 e 1 ligavam-se a uma determinada classe34. Verifica-se, assim, a importância do pensamento de George Boole em todo o processo subsequente da computação digital do raciocínio, tendo em vista a conclusão binária a que chegou (0 e 1), raciocínio que tornou equivalentes, a partir disso, a álgebra convencional e a álgebra da lógica.


    Ainda no século XIX, de grande relevância foi a contribuição do matemático alemão Gottlob Frege. Considerando os pressupostos da álgebra booleana, propôs uma leitura das proposições lógicas com o acréscimo de diversos conectores, que, tal qual as primeiras, passaram a ser, igualmente, algebrizados. Dessa forma, estruturas como “se/então”, “e”, “ou”, “não”, “toda”, “alguma”, etc., passaram a ser expressas por símbolos algébricos específicos. Com isso, Frege “não estava apenas desenvolvendo um tratamento matemático à lógica, mas criando uma nova linguagem”35. Frege também fixou as bases para que a matemática tivesse como objeto ela própria, o que ficou conhecido tecnicamente por metamatemática36.


    As formulações da metamatemática, contudo, apenas tiveram sua consolidação na obra de Bertrand Russel e Alfred North Whitehead, com o afamado “Principia Mathematica”, no século XX. Como assevera Martin Davis, “Whitehead e Russel desenvolveram uma linguagem artificial para a matemática, na qual as provas dos teoremas poderiam ser representadas por operações formais puramente simbólicas”37.


    Posteriormente, David Hilbert, contribuindo à metamatemática e partindo dos ensinamentos de Whitehead e Russel, propôs vinte e três problemas a serem resolvidos. Um deles, o de número dois, especialmente importante na definição ulterior do computador digital, consistia na determinação da consistência dos sistemas formais aritméticos38. Para solucioná-lo, David Hilbert se valeu do que se passou a denominar “teoria da prova”. Com esse novo método, em livro publicado em 1928 com seu aluno Ackermann, Hilbert apresentou dois novos problemas. O primeiro visava à comprovação de que “a lógica de primeira ordem [de Frege] é completa” de tal modo que, “vista de fora como válida, possa ser derivada do interior do sistema utilizando apenas as regras propostas no livro [de Hilbert e Ackermann, baseado na lógica de Fregre e no Principia Mathematica de Russel e Whitehead]”39. O primeiro problema, portanto, visava à demonstração da completude do sistema formal. O segundo, conhecido como o problema da decisão (Eintscheidungsproblem), “buscava prover um método que pudesse, dada uma fórmula da lógica de primeira ordem, determinar, em um número finito de instruções efetivas e bem definidas, se a referida fórmula era ou não válida”40.


    Ambos os problemas colocados por Hilbert foram tratados pelo matemático austríaco Kurt Gödel. O primeiro, que visava estabelecer a completude de um determinado sistema lógico de primeira ordem x, foi resolvido por Gödel em sua tese de doutorado, comprovando que é possível, considerado tal sistema, extrair premissas válidas à luz da lógica de primeira ordem, de modo global41. O segundo, o Entscheidungsproblem, ligava-se à consistência de um dado sistema lógico. Quanto a este, Gödel “descobriu que existem algumas proposições que, vistas de fora desses sistemas, seriam verdadeiras, embora não pudessem ser provadas dentro deles”42, o que o tornaria inconsistente43.


    Essas ideias foram expressas em dois teoremas (ulteriormente designados por “teoremas da incompletude de Gödel”44), os quais exprimem, basicamente, como explica Felippe Netto, que é impossível que uma teoria com determinadas características seja “ao mesmo tempo consistente e completa, uma vez que, sendo consistente, não se pode provar sua consistência”45. Posteriormente, como se verá, ambos os teoremas propostos por Kurt Gödel seriam invocados como pretensas comprovações matemáticas da inviabilidade de construção de mecanismos de inteligência artificial, pois, se os sistemas lógicos são, como se extrai dos teoremas, ou consistentes ou completos, mas nunca as duas coisas ao mesmo tempo, e se a atividade racional mecânica obedece à lógica, os objetos que se utilizam de tal racionalidade poderão ser completos mas serão, matematicamente, sempre inconsistentes, o que impede sua classificação como sistemas “inteligentes” ou “racionais”.


    Toda a formulação matemática exposta no presente capítulo culminou com a conclusão alcançada por Alan Turing, em artigo de 1937 intitulado “On Computable Numbers, with em Application to the Entscheidungsproblem”46. Tal artigo é um dos mais importantes da história da ciência da computação e sedimentou o caminho para o ulterior desenvolvimento da inteligência artificial. Nele, o matemático britânico firmou as bases teóricas do que passou a ser conhecida como “máquina universal”, a qual, após o texto, passou a ser designada, em sua homenagem, de “máquina de Turing”. Trata-se, na realidade, de modelo teórico-abstrato de uma máquina capaz de realizar computação de determinados números, denominados “computáveis”. Estes últimos consistem, basicamente, nos números “cujos decimais são calculáveis por meios finitos”47. A atividade computacional, como visto anteriormente, restrita aos domínios humanos, poderia ser transferida, consoante defendeu Turing, para o interior de uma máquina, tendo em vista que o procedimento humano utilizado para computar era, meramente, mecânico e, portanto, passível de ser concebido, lógica e matematicamente48. Essa máquina abstrata concebida por Turing, ademais, seria automática e capaz de veicular “dois tipos de símbolos, os do primeiro tipo (chamados de figuras) consistentes inteiramente em 0 e 1 (e os outros chamados símbolos de segundo tipo), passando assim a chamar-se de máquina de computação”49.


    Das citações ora colacionadas, depreende-se que Turing fixou as bases teóricas para que qualquer máquina pudesse exercer uma atividade computacional50. Valendo-se de uma compreensão binária (0 e 1), a máquina poderia computar os decimais de qualquer número real (contanto, como visto, que tais casas decimais fossem obtidas por meios finitos).
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